
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.541 - RS (2014/0030254-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JONAS ARNO SILVA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO. ART. 334 DO CÓDIGO 
PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO REFERIDO POSTULADO AO CONTRABANDO DE 
CIGARROS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE.

– É pacífico neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não viola o princípio da colegialidade a apreciação 
unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal. Inteligência do art. 557 do Código de Processo Civil - 
CPC, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal - CPP.

– O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em desacordo com a jurisprudência dessa Corte e do 
Supremo Tribunal Federal firme no sentido da inaplicabilidade do princípio 
da insignificância às hipóteses de contrabando de cigarros. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.541 - RS (2014/0030254-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JONAS ARNO SILVA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

JONAS ARNO SILVA DE LIMA interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 158/161, na qual dei provimento ao recurso especial do Ministério Público 

Federal, para determinar o prosseguimento da execução criminal contra o ora 

agravante, pela suposta prática do delito previsto no art. 334 do Código Penal.

Aduz, inicialmente, ofensa ao princípio da colegialidade. Afirma, de outro 

lado, que a reforma do acórdão do Tribunal de origem demandou revolvimento 

fático-probatório, em flagrante ofensa ao enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça - STJ. 

No mérito, argumenta que, não sendo a importação de cigarros proibida 

de maneira absoluta, a mera ausência de registro das marcas junto à Anvisa não obsta 

a aplicação do princípio da insignificância.

Por fim, assevera que o entendimento do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que deve ser considerada insignificante a conduta no crime de descaminho, 

quando o valor do débito tributário não alcançar o montante de R$20.000,00.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.541 - RS (2014/0030254-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Inicialmente, cabe salientar que não viola o princípio da colegialidade a 

apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 

dominante dessa Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. 
ECA. CORRUPÇÃO DE MENORES. DELITO FORMAL. SÚMULA 500/STJ. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA.

1. O julgamento monocrático do recurso especial encontra 
previsão no art. 557 do CPC, c/c o art. 3º do CPP, não havendo falar em 
ofensa aos princípios da colegialidade e do juiz natural, sobretudo porque, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a 
interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de 
violação aos referidos postulados, tendo em vista a devolução da matéria 
recursal ao órgão julgador competente.

2. A Súmula 500/STJ estabelece que a configuração do crime 
do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, 
por se tratar de delito formal.

3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, deu provimento ao recurso 
especial.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1456796/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 03/10/2014)

Outrossim, descabe falar em contrariedade ao enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ, isso porque tanto o juízo sentenciante quanto o Tribunal de origem referem-se 

expressamente à natureza das mercadorias apreendidas - cigarros.

No mérito, conforme afirmado na decisão combatida, o entendimento 

proferido pelo Tribunal de origem encontra-se em desacordo com a jurisprudência 
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dessa Corte e do Supremo Tribunal Federal firme no sentido da inaplicabilidade do 

princípio da insignificância às hipóteses de contrabando de cigarros. 

A propósito, em casos idênticos ao presente, a Sexta Turma dessa Corte 

assim se manifestou:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARGUIDA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 544, § 
4º, II, alínea "a", do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de 
Processo Penal, não havendo falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 
sobretudo porque, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, com a interposição de agravo regimental, torna-se superada a 
alegação de violação ao referido postulado, tendo em vista a devolução da 
matéria recursal ao órgão julgador competente.

2. Nos termos do art. 159 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo.

3. A alegação de que somente com a nova redação dada ao 
art. 334 e a inclusão do art. 334-A do Código Penal, pela Lei n. 
13.008/2014, é que se poderia tipificar a conduta de importação clandestina 
de cigarros como contrabando, constitui clara inovação recursal, o que é 
vedado em regimental.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a introdução clandestina de cigarros, em território nacional, 
em desconformidade com as normas de regência, configura o delito 
de contrabando, ao qual não se aplica o princípio da insignificância, 
tendo em vista que se busca proteger interesses que vão além da 
mera elisão fiscal.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
440.313/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 30/10/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

1 - A importação não autorizada de cigarros constitui o 
crime de contrabando, insuscetível de aplicação do princípio da 
insignificância.

2 - Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1397289/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. IMPORTAÇÃO DE PRODUTO DE 
PROIBIÇÃO RELATIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA COM BASE NO 
VALOR DA EVASÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE.
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1. Os arts. 557, caput, do Código de Processo Civil e 3º do 
Código de Processo Penal autorizam o relator a negar seguimento a 
recurso de forma monocrática, com fundamento na jurisprudência 
dominante (art. 34, XVIII, do RISTJ).

2. A superveniente confirmação de decisum singular de 
relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 do Código 
de Processo Civil.

3. O cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja 
importação ou exportação configura crime de contrabando, sendo 
indevida a incidência do princípio da insignificância.

4. Nos termos do art. 159 do RISTJ, não haverá sustentação 
oral no julgamento de agravo, embargos de declaratórios, arguição de 
suspeição e medida cautelar, motivo pelo qual não há falar em suposta 
violação do princípio da ampla defesa.

5. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode 
conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, 
da Constituição Federal.

6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1451670/MS, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 10/10/2014)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0030254-7 REsp 1.435.541 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020908420054047104  00026597620134040000  200771040008318  20908420054047104  
2659762013404  26597620134040000  8318320074047104

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JONAS ARNO SILVA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS ARNO SILVA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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